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Programma de ensino

DA

X.» OSi<2.©ilTe6. cio G.° ̂ 30.13.0

DIREITO GRIMINàL

I^egimen Peniteneiario

1—A pena ; sua evolução histórica.

'À—Definição da pena. Os critérios de pro
porcionalidade entre a pena e o crime, se
gundo as escolas classica e positiva.

iJ—Clas.sificação da .pena. A sciencia peniten
ciaria.

4—Noticia histórica da nossa legislação pe
nal.

5—As penas estabelecidas no antigo codigo
criminal e no codigo penal vigente. Re-
giraen destas penas.



O—Systóuia penal adoptado pelo nosso legis-
iador a respeito da punição dos cHmes
tentados, da autoria e da cumplicidade,
sobre a gradaçâo das penas, o concurso de
dclictos, ete.

7 — Origem da pena de prisão.

8—A prisão em commum e a prisão cellülar.

Ü —Systcma penitenciário, Pcnsylvanico ou
Philadelpbiano.

10—Sj^stema aubumiano.

11—A servidão penal ingleza.

12—Systema progressivo irlaadez.

Io—Os reformatorios americanos,

14—'As penas de prisão de curta duração. In
conveniente destas penas e necessidade de
substitüil-as por outros expedientes.

lÕ—Succcdaneos da pena de prisão de curta
duração : os castigos corporaes.

Kí—Â admoniçâo.

17—A iuterdicção de certos direitos.

18—As penas pecuniárias.

10 —A reparação ás victimas do delicto. Im-
portaucia que a escola positiva dá á re-
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paração do damuo como fuacção do Es
tado.

"O—Suspeusão da condetnaação e da execução
da pena.—Systetna americano e iiigíez;
systema belga e francez.

21—Objecções á suspensão da coiidemnação.
Os resultados da experiência.

22—Noticia do projecto apresentado ao par
lamento brasileiro a respeito deste assum-
pto.

2ií—A pena de morte. A questão da sua le
gitimidade; opiniões dos criminalistas,

24 —As legislações modernas. A pena de mor
te na legislação brasileira.

2õ—O patronato dos condemnados liberados.
Argumentos formulados contra esta insti
tuição.

2õ—O patronato na legislação brasileira.

27—O problema do trabalho penitenciário. Di
versos systeraas adoptados.

25 —Apreciação historiça e critica da coloni.sa-
ção penal por meio da transportação. Ex
periências feitas em diversos paizes e seus
re.siiltados.

29—Da individualisação da pena.

oO—Individualisação legal, judiciaria e admi
nistrativa.
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31—As sentenças indeterminadas. Objecções
a esse systenia. Iiidelermimiçáo absoluta
e relativa.

32—As penas parallelas.

33 —Modos de extincç.âo da pena: a morte dc
condemnado; o perdão do ofíendido.

Sd—O perdão.

35—A annistia.

3G—A rehabilitação do condemnado,

37—A prescripção da acção e da coudemua-
ção- Theorias a respeito do fundamento
da prescripção penal-

38—A identificação dos delinqüente.; ; suas
vantagens Noticia histórica.

33—O systema Bertillon e o systema dactylos-
copico. Qual o preferível.

Direito Penal JVlilitar

40—Noção do direito penal militar. Histórico
da legislação penal militar brasileira.

41—Conceito do crime militar. A lei penal mi
litar em relação ao tempo, ao espaço e á
condição das pessoas.
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4-2—Crimes proprio e impropriamente milita
res. Ca.sos em qne os civis estão sujeitos
ao fôro militar.

43—Crimes militares em especie.

44—Anomalias do direito penal militar em re
lação ao direito penal coimuum.

4õ— Penas militares no direito extrangeiro.
Systema penal adoptado no Brasil.

43—A Justiça Criminal Militar, Os tribunae.s
militares. Frojectos de reforma no Brasil.

47 — Extincção da acção penal e da condem-
nação.

Faculdade de Direito do Recife, 4 de Março
de 1919.

O Prolesior Calhedrallco,

2)r. Çervasio fioravanti pires ferreira.

Approvado cm Congretr-ição, em 25 de
Março de 1919.

O Sacrstirlo,

^enrique pfartins.
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Horário das aulas da Faciildado de Direito
do Recife, no anuo lectivo de 1919.

MATÉRIAS Professores

1.0

4."

Philosophia do Direito ■■■
Direito Publico e Constitu

cional '

Direito Romano

Dr. Laurindo Leão

Dr..V. Marques..
Dr. Metto

Direito internacional Publico^Dr. Jojé Vicente.
Economia Política eFinançasDr. Sophronio....
Direito Ciyil (1 •' cadeira) Dr. fídolpho Cirne-

Direito Commerciai (1." ca
deira),

Direito Civil (2 cadeira)...
Direito Criminal (I.-' cadeira

12-

10-

12-1

1—2

12-1

Rmazonas ... 10—11
<3ondim Filho

Cervasio 11—12

12—1

12-1

Direito Commerciai {2.-' ca
deira

Direito Criminal {2." cadeira)
Dii-eito Civil i5.-' cadeira)
Theoria do Processo Civil e

Commerciai

Pratica do Processo Civil e
Commerciai

Theoria e Pratica do Pro

cesso Criminal :
Medicina Publica

Direito ifldministrativo ...

Direito Internacional Privado

Caldas Filho."

Octavio

Hercilio'..'....

i

12—1

12

II-12

Dr. Methodio. 11—t:

Dr. ]oão Elysio..
I

(ãenaro

5 Barbosa,
Rnnibal....

Odilon Mestor

1—12

12—1

11—12

12-

1-

Cnrsos de Livre-Docentes
Direito Publico e Constitu

cional

Direito Internacional Publico

Direito Internacional Privado
D-ireito Internacional Publico!
Medicina Publica

S. Lorêto F..

5. Lorêto F .
S. Lorêto F..

R. Ignacio....
Lins e Silva;

11-12

12—1

li —12
10—1

10-11

Recife, 25 de Março de 1919.

O  Henrique Martins.


